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RESUMO  
 

O objetivo geral desta pesquisa é apreender a cultura escolar que se forja no 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, câmpus de 
Barretos (IFSP-BRT), a fim de atender as demandas históricas, sociais e 
pedagógicas, que ele pretende superar, conforme emanado tanto na documentação 
de sua criação quanto naquela exarada subsequentemente para orientar seu 
funcionamento. O arcabouço conceitual sobre cultura escolar permite perceber e 
descrever os processos pelos quais os agentes produtores de práticas escolares - 
professores, estudantes e corpo técnico – produzem dispositivos – legislação, 
normas, currículos - e contribuem para manutenção e regulação do direito 
educacional. Nosso desenho metodológico está orientado pela pesquisa bibliográfica 
e documental. Os dados da documentação foram tratados como elementos da 
cultura escolar, a fim de compreender as tensões nela presentes – latentes ou 
manifestas em diferentes circunstâncias. Como resultado, sustentamos a hipótese 
que nos IFs, ao destinar 50% de suas vagas para os cursos na modalidade Ensino 
Técnico Integrado ao Ensino Médio, consolidam um lugar projetado para a formação 
humana que desloca o destino mediado pela estrita preparação para o mercado de 
trabalho para o mundo do trabalho. Por um lado, reconhecemos na instituição 
evidências de um conflito marcado pelo dualismo educacional brasileiro, desde sua 
fundação como nação. A invisibilidade desta estrutura, possivelmente, mantém-se e 
se entremeia na cotidianidade da cultura escolar. Por outro, identificamos os 
princípios de justiça escolar inculcados no teor da criação dos Institutos Federais 
promovendo esforço para a compreensão das noções que levaram à dualidade 
educacional na tentativa de superá-las. 

Palavras-chave: Cultura Escolar. Rede Federal. Instituto Federal. Justiça Escolar.  
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ABSTRACT 
 

The general aim of this research is to comprehend school culture that is forged at 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, campus of 
Barretos (IFSP-BRT) in order to support historical, social and pedagogical demands, 
which it intends to overcome, as emanated both in the documentation of its creation 
and in that issued subsequently to guide its operation. The conceptual structure 
about school culture allows us to perceive and describe the processes by which 
agents that produce school practices – teachers, students and technical staff – 
produce devices – legislation, rules, curricula – and contribute to maintenance and 
regulation of educational law. Our methodological design is guided by bibliographic 
and documental research. Documentation data were treated as elements of school 
culture, in order to understand tensions present in it – latent or manifest in different 
circumstances. As a result, we assume hypothesis that in the IF, by allocating 50% of 
their vacancies to courses in the Integrated Technical Education modality to High 
School, they consolidate a place designed for human preparation that moving from 
destination mediated by strict preparation for the job market to the working world. On 
the one hand, we recognize in the institution some evidence of a conflict marked by 
Brazilian educational dualism, since its foundation as a nation. The invisibility of this 
structure, possibly, remains and is interwoven in the daily life of school culture. On 
the other hand, we identified principles of school justice instilled in the content of the 
creation of the Federal Institutes, promoting an effort to understand the notions that 
led to educational duality in an attempt to overcome them. 

Keywords: Educational culture. Federal system. Federal Institute. Educational 
Justice. 
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INTRODUÇÃO 

 

As discussões históricas sobre o direito à educação e à escola enquanto 

instituição constituída historicamente pela/para a sociedade sempre foram objeto de 

inquietação pessoal. Sob uma visão romantizada, acreditava-se que a garantia 

educacional como direito público subjetivo fosse suficiente para proporcionar aos 

agentes sociais experiências educacionais que permitissem maior mobilidade social.  

Talvez o romantismo residisse na primeira estrutura básica, a familiar. Neta de 

uma professora de fazenda no interior de Mato Grosso do Sul, pobre e 

alfabetizadora sem ter completado a escolarização, legou a sua descendência à 

herança simbolizada e materializada na importância dos estudos. A educação 

escolar foi a principal estratégia utilizada pela minha família para sobrevivência e 

mobilidade na luta social.  

O tempo e as aproximações das leituras do campo educacional e jurídico 

permitiram compreender melhor esse processo, na medida em que o espaço social 

pode ser considerado como um campo que mantém ao mesmo tempo, “força” 

imposta aos agentes e “lutas” no “interior do qual os agentes se enfrentam, com 

meios e fins diferenciados conforme sua posição na estrutura do campo de forças, 

contribuindo assim para a conservação ou a transformação de sua estrutura” 

(BOURDIEU, 1996, p. 50). 

Esse campo1 se mostra como espaço estruturado de posições sociais, cuja 

estrutura não é fixa, pois é produto da história das suas posições constitutivas. 

Embora não sejam definidas pelos indivíduos que ocupam essas posições, são eles 

que precisam agir estratégica e socialmente para sua manutenção no mundo social.  

A aproximação do campo educacional com o campo jurídico motivou-me a 

investigar, durante o Mestrado, os princípios que envolvem a justiça escolar e a 

escola inclusiva2. Na dissertação, trabalhamos com a ideia de contrato para gerir as 

relações sociais, embora sabendo que tal contrato não implica, inequivocamente, 

                                            
1 A noção de campo “é, em certo sentido, uma estenografia conceptual de um modo de construção do 
objeto que vai comandar - ou orientar – todas as opções práticas da pesquisa. Ela funciona como um 
sinal que lembra o que há que fazer, a saber, verificar que o objeto em questão não está isolado de 
um conjunto de relações de que retira o essencial das suas propriedades” (BOURDIEU, 2011, p. 27). 
2 MENDES, A. P.F. T. Por entre justiça, democracia e diferença: da escola para todos à educação 
inclusiva. 2011. 117 f. (Mestrado em Educação) – Centro de Ciências Humanas e Sociais, Programa 
de Pós-Graduação em Educação, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Campo 
Grande, MS, 2011. 
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que todos os direitos reconhecidos na legislação sejam viabilizados pelo aparato 

institucional. O direito à escola para todos é resguardado legalmente, mas não 

garante sua efetividade no atendimento de todos os grupos sociais. 

Assim, pensar na legitimidade do sujeito de direito e como efetivar suas 

garantias torna-se imprescindível para superar ou, ao menos minimizar as diferenças 

existentes. “Numa sociedade injusta, ‘neutralidade’ e tratamento igual acabam se 

convertendo na afirmação não ‘neutra’ dessa desigualdade" (MINOW, 1990; 

SUNSTEIN, 1990, p. 5). No entanto, se a justiça é interpretada nesse novo contexto 

como respeito pela diferença, ao mesmo tempo é vista por outros como inseparável 

de um novo conjunto de valores ligados à excelência, à qualidade, à eficiência, 

devendo descolar-se o cursor da justiça do polo da igualdade de oportunidades para 

o polo da equidade e eficiência, segundo a lógica e a moralidade de mercado 

(ESTEVÃO, 2001, p. 62). 

Atualmente, foram intensificadas novas inquietudes sobre as oportunidades 

educacionais, especialmente, quando comecei a exercer o cargo de pedagoga no 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo, 

Câmpus3 Barretos (BRT), mais especificamente, com relação ao Projeto de Políticas 

Públicas de educação profissional que prevê a garantia do direito educacional para 

viabilizar o acesso ao ensino profissional de qualidade a todos, conforme 

consubstanciado nas diretrizes que devem ser operacionalizadas por todos os IFs.  

No entanto, ao assumir a função no IFSP-BRT, foi possível compreender a 

instituição como um campo de luta social que carrega as marcas do tempo (tradição 

e novo) e espaços (lugares), pois estava diante de uma dimensão organizacional 

física, administrativa e social (NÓVOA, 1993) distinta de tudo que experienciei na 

minha trajetória profissional. Intrigou-me entender como este lugar foi construído e 

marcado pelas condicionantes da cultura escolar.  

Assim, a motivação para a presente pesquisa foi buscar compreender a 

cultura escolar do IFSP-BRT a partir da história das instituições federais de 

educação profissional, partindo da hipótese que os IFs, ao determinar que 50% das 

vagas, deve ser constituída pelos cursos do Ensino Técnico Integrado ao Ensino 

                                            
3 De acordo com o comunicado n° 06/2015/RET, a Reitoria do IFSP resolve: “A partir de cinco de 
maio de corrente ano, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo passa a 
adotar a palavra câmpus em documentos e comunicações oficiais, tanto no singular quanto no plural. 
A utilização de itálico para grafar a palavra está dispensada.” Disponível em: 
<https://www.ifsp.edu.br/images/pdf/GAB/Comunicado_6_2015_RET_-_Nota_Lexicologica.pdf> 
Acesso em: 02 fev. 2021. 
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Médio na Lei de criação (11.892/2008), consolidam um lugar projetado pelos 

princípios da justiça escolar para a superação da oferta de educação profissional 

mediada pela formação estrita para o mercado de trabalho aos agentes dominados. 

Problematiza a formação e concepção educação/ trabalho vinculada, historicamente, 

pelo dualismo educacional brasileiro.  

Desde a gênese das escolas de educação profissional no Brasil, criadas pelo 

Ministério da Justiça e dos Negócios Interiores no início do século XX, as 

cognominadas escolas de Aprendizes e Artífices já tinham por finalidade oferecer 

ensino profissional gratuito e preparar mão de obra para o mercado como 

alternativas para famílias pobres, ou seja, os lugares na estrutura social eram 

estabelecidos pelo Estado.   

O dualismo educacional favorecia distintas oportunidades a seus agentes no 

acesso aos saberes, pois “[...] os ricos proveriam seus estudos por meio do sistema 

público ou particular e os pobres, sem usufruir desse sistema, deveriam ter como 

destino as escolas profissionais” (Ghiraldelli, 2009, p. 65). O mesmo autor destaca a 

dificuldade do pobre em se manter em escolas propedêuticas e ascender a graus 

mais elevados nos estudos aduzindo que [...] “teriam de contar com a boa vontade 

dos ricos para com as caixas escolares” (IDEM, p. 65). Assim, a forma de legitimar a 

distinção e a dominação de classe estava presente na desigualdade de oferta 

educacional.  

Para compreender esse processo e indicar novas possibilidades de atuação, 

o estudo, aqui apresentado, adotou a hipótese de que há, na instituição, evidências 

de um conflito, marcado pelo dualismo educacional brasileiro, desde sua fundação 

como nação, que é traduzido na forma distinta de oferecer a educação aos seus 

agentes sociais.  Colocaram-se em jogo os princípios da justiça escolar ao operar os 

dispositivos do ensino técnico/manual para os pobres e do ensino 

propedêutico/intelectual para os ricos, circunscrevendo-se o campo de luta do 

ensino profissional. 

Essa modalidade de ensino, tanto no campo político legislativo quanto nos 

aspectos propriamente educacionais (métodos pedagógicos, disciplinas escolares, 

organização do currículo, formação docente e concepção de formação humana), é 

resultado de políticas dualistas que carregam implicações difíceis de serem vencidas 

para a consolidação das instituições federais de educação profissional, tal como se 

apresentam hoje. 
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Para descrever e compreender o contexto sociopolítico e educativo do ensino 

profissional brasileiro, procuramos analisar iniciativas desencadeadas entre 1909 e 

2008, período no qual a Rede Federal de Educação foi gestada e se expandiu. 

De acordo com os dados do Ministério da Educação4 (BRASIL, 2021), de 

1909 até 2002, foram construídas 140 escolas técnicas no país. Entre os anos de 

2003 e 2016, concretizou-se a construção de mais de 500 novas unidades 

referentes ao plano de expansão da educação profissional, sendo 208 destas 

unidades criadas no período de quatro anos, entre 2011 a 2014, totalizando hoje 654 

câmpus em funcionamento com mais de um milhão de estudantes matriculados e 

oferta de mais de 10,87 mil cursos profissionalizantes5.  

 A Rede Federal de Educação, atualmente, é formada por 38 Institutos 

Federais presentes em todos os estados brasileiros, dois Centros Federais de 

Educação Tecnológica, 25 escolas vinculadas a Universidades, o Colégio Pedro II e 

uma Universidade Tecnológica, situada no estado do Paraná.  Com a expansão da 

rede, só no estado de São Paulo, o Instituto Federal (IFSP) possui 37 câmpus.  

Em termos jurídicos institucionais, a Lei 11.892/2008, que criou os Institutos 

Federais, determina que 50% dos cursos nele oferecidos sejam na modalidade de 

educação profissional técnica de nível médio, a ser organizada, prioritariamente, na 

forma de cursos integrados e destinada aos concluintes do ensino fundamental e ao 

público egresso da educação de jovens e adultos; 20% dos cursos devem ser 

voltados aos cursos de licenciatura e programas especiais de formação pedagógica 

para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática e para a 

educação profissional. Os demais percentuais não são especificados pela normativa, 

mas destinam-se aos cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, 

cursos na modalidade bacharelado, cursos técnicos concomitantes e subsequentes 

ao ensino médio e cursos de pós-graduação.   

Tomando essa perspectiva, pode-se considerar que uma cultura educacional 

específica está presente em todas as ações do cotidiano escolar dessa instituição e 

influencia seus ritos, sua linguagem, determinada por suas formas de organização e 

gestão e também pela construção de seus sistemas curriculares. Assim, a cultura 

escolar é aqui entendida não apenas como um modo de inculcação de certos 

                                            
4 MEC/SETEC – 2021. Dados extraídos no portal do Ministério da Educação. (Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/setec-programas-e-acoes/expansao-da-rede-federal, Acesso em: 20 dez. 
2021). 
5  Dados oficiais extraídos da Plataforma Nilo Peçanha, PNP 2021, ano base 2020.  
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valores, mas também, como um conjunto de práticas e normas que se expressam 

em modos de fazer e pensar o cotidiano da escola (VINÃO-FRAGO, 2006). 

Ao mesmo tempo em que a organização normativa dos IFs estabelece no 

interior das instituições uma dinâmica própria, manifestam-se constantes disputas 

que se entrelaçam nesse campo educativo. A começar pelo espaço físico, que une 

dois níveis de ensino distintos – Ensino Básico e Superior – o que estabelece 

convivência e recursos comuns para atendimento de diferentes modalidades; 

currículos que pretendem estabelecer disciplinas propedêuticas integradas à 

formação técnica tentando superar a fragmentação imposta por uma forma escolar 

já consolidada no sistema educacional comum; docentes com diversos percursos 

acadêmicos no campo científico, que precisam gerenciar sua atuação entre os níveis 

de ensino numa relação temporal e de conhecimento bem ajustada aos currículos; 

alunos oriundos de diversos estratos sociais com amplas expectativas impostas pelo 

mundo do trabalho, que colocam em xeque o desejo científico e/ou técnico emanado 

da instituição.  

Tendo em vista as características institucionais esboçadas, o objetivo geral 

desta pesquisa é apreender a cultura escolar que se forja no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo, câmpus de Barretos a fim de atender 

as demandas históricas, sociais e pedagógicas que ele pretende superar, conforme 

emanado tanto na documentação de sua criação quanto naquela exarada 

subsequentemente para orientar seu funcionamento.   

Os problemas de pesquisa que orientaram a investigação sobre essa cultura 

escolar específica são os seguintes: como são construídas as práticas escolares 

nesse espaço que pretende unir formações historicamente concebidas como ramos 

segmentados? Quais são as estratégias organizacionais desencadeadas para esse 

objetivo? Como são definidas as disciplinas escolares, isto é, o corpo de 

conhecimentos que visa à formação dos alunos? Quem são os agentes que 

conformam as práticas dessa instituição? Por meio de quais dispositivos a cultura 

escolar prescrita na documentação procura se instaurar como prática cultural?   

Essas questões permitiram estabelecer respostas para as discussões sobre a 

possibilidade da formação profissional básica de qualidade instaurar o direito à 

educação como acesso a todos(as), que confere os princípios da justiça escolar no 

tocante à permanência e ao prosseguimento dos estudos para os agentes dessa 

formação.  
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Considera-se a estrutura do campo social, marcada pela forma como o capital 

é repartido e dispõe as relações internas de força entre os agentes e as instituições 

que estão em constante luta pelo monopólio do campo. Podemos dizer, portanto, 

que o objeto do nosso estudo, nasce e se constrói no movimento histórico 

regulamentado normativamente pelas políticas governamentais, em diferentes 

períodos, marcadas pelas tensões e disputas entre os campos – político, legislativo, 

artístico, educacional e do trabalho – no que se refere à formação humana: 

preparação para o trabalho x qualificação social; mercado de trabalho x mundo do 

trabalho; capital econômico x mão de obra qualificada; investimento x gasto público; 

direito x privilégio; diferença x equidade. 

Nos entrelaçamentos relativos à igualdade de oportunidades educacionais e 

às dificuldades que se apresentam para seu enfrentamento, notadamente, aquelas 

referentes às práticas escolares foram formuladas as questões de pesquisa desse 

projeto, supramencionadas. Com o intuito de analisar esses impasses, pretendemos 

ampliar o conhecimento sobre um conjunto de instituições destinadas a garantir 

equidade e igualdade qualitativa na educação destinada, principalmente, àqueles 

que têm na educação profissional seu objetivo maior. 

A organização da pesquisa está assentada em três eixos. O primeiro e o 

segundo eixos estruturam-se pelas categorias temporal e espacial marcadas pela 

história das instituições federais de educação profissional. Consideram-se o campo 

político e suas disputas na relação de força estabelecida por antagonismos e 

complementariedades com outros campos (educacional, artístico, legislativo).  

Ao mesmo tempo, tratamos de organizar a revisão da literatura e o 

aprofundamento da discussão do ensino profissional a partir dos aspectos 

sociopolítico e educacional por meio de um levantamento bibliográfico dos estudos 

realizados no Brasil, especialmente de autores da história da educação e filosofia da 

educação brasileira, sem desconsiderar a história da educação em geral. Esse 

levantamento nos permitiu identificar os elementos estruturantes que compõem a 

educação profissional desde o período jesuítico até os dias atuais, percorrendo a 

linha condutora da formação da Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia.  

Esse eixo também se destinou a compreender os aspectos legislativos que 

envolvem o campo político e jurídico ora avançando, ora retrocedendo nos esforços 

pela garantia do direito à educação, especialmente do ensino profissional. Foram 

mapeadas as normativas legais (leis; decretos; portarias) tratando de reunir e 
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analisar as tomadas de posição no cenário nacional do destino do ensino 

profissional. Buscamos construir a cronologia normativa da história das instituições 

federais de educação profissional, evidenciando os caminhos percorridos na 

formulação de políticas educacionais para o ensino profissional.  

Ao final, procuramos identificar o legado da Escola Técnica Federal de São 

Paulo (ETFSP) e do Centro Federal de Escola Técnica de São Paulo (CEFET-SP) 

ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), 

reconhecendo as finalidades que regem a instituição. Trabalhamos com os dados 

dos arquivos referentes às Escolas Técnicas de São Paulo e do Centro Federal de 

Escola Técnica de São Paulo, disponibilizadas pelo Centro de Memória do IFSP 

Prof. Benedito Ananias Silva, localizado no prédio da Reitoria em São Paulo.  

O terceiro eixo pretende produzir análises por meio do levantamento de 

dados do funcionamento interno do Câmpus Barretos6 com o intuito de compreender 

a cultura escolar como categoria de análise para a historicização da escola. 

A análise da cultura escolar do IFSP será particularizada com dados 

específicos do Câmpus Barretos tendo por base os documentos e as diretrizes 

internas da instituição, a saber: documentos produzidos internamente à instituição 

IFSP-BRT [Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Projetos Políticos 

Pedagógicos, resoluções, normativas, atas, editais, relatórios dos discentes 

disponíveis no Sistema Unificado de Administração Pública (SUAP), relatórios de 

gestão, legislações específicas da instituição, Programa de Assistência Estudantil 

(PAE), políticas de acesso, relatórios extraídos da plataforma Nilo Peçanha].  

Essa documentação contém dados que permitem caracterizar os estudantes 

da instituição, segundo a origem socioeconômica, educacional e profissional. As 

tensões experimentadas no ambiente institucional serão caracterizadas a partir de 

registros relativos às ocorrências pelo corpo docente e administrativo. Os 

documentos de caráter histórico permitiram indicar mudanças no perfil 

socioeconômico e familiar dos estudantes, bem como em suas práticas estudantis. 

Os dados coletados e organizados sobre os principais agentes institucionais foram 

cotejados com os dados normativos a fim de verificar a existência de confluências, 

incongruências e entraves.  

                                            
6 O IFSP-BRT foi escolhido por ser o segundo com maior número de alunos matriculados no ensino 
técnico integrado ao ensino médio, estar em atuação há doze anos e ser o único com unidade 
agrícola no IFSP. 
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A documentação sobre a organização curricular é correlatada com o conceito 

de forma escolar e a questão da gestão do tempo a fim de compreender as 

especificidades formativas pretendidas para os cursos técnicos integrados ao ensino 

médio apresentadas na documentação oficial do instituto. 

Em suma, os dados da documentação são tratados como registros de 

elementos da cultura escolar a fim de compreender as tensões nela presentes – 

latentes ou manifestas – em diferentes circunstâncias. 

Assim, além da documentação oficial, nossa pesquisa buscou responder a 

esses questionamentos por meio de análise de caráter qualitativo, que mobilizou 

procedimentos da pesquisa bibliográfica, desenvolvida com base em materiais já 

elaborados, constituídos principalmente de livros e artigos científicos, mediante 

coleta, seleção e análise dos temas e expressões “rede federal de educação 

profissional”, “direito à educação” e “cultura escolar”. Para tanto, foram realizados 

levantamentos em bases de dados de pesquisa e bibliotecas virtuais. 

Tendo em vista a sustentação historiográfica e conceitual produzida por 

teóricos acerca da cultura escolar, história da educação e sociologia da educação, 

destacamos um quadro teórico-metodológico de pensadores e educadores que 

assumiram a centralidade na discussão da pesquisa com os conceitos de: campo, 

em  Pierre Bourdieu; tempo, em Rui Canário; lugares de memória, em Pierre Nora; 

instituições escolares, em Antônio Nóvoa; cultura escolar, em Antônio Viñao Frago, 

André Chervel e Dominique Julia; princípios da justiça escolar, em Rawls, Dubet e 

Chahay; bem como estudos da Filosofia e História da Educação Brasileira, em 

Ghiraldelli Júnior,  Dermeval Saviani; e educação profissional, em Luiz Antônio 

Cunha. 

Tal perspectiva alia-se, ainda, às técnicas da pesquisa documental, 

constituída pelo exame de materiais que ainda não receberam um tratamento 

analítico ou que podem ser reexaminados com vistas a uma interpretação nova ou 

complementar. Também pode oferecer base útil para outros tipos de estudos 

qualitativos e possibilita que a criatividade do pesquisador dirija a investigação para 

enfoques diferenciados. 

É importante considerar que, com a expansão da Rede Federal, os institutos 

federais tornaram-se locus privilegiado da pesquisa educacional nos últimos dez 

anos. Uma pesquisa publicada recentemente pelo grupo de estudos formado por 

Gaudêncio Frigotto, Bruno Miranda Neves, Eliude Gonçalves Batista e Jordan 
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Rodrigues dos Santos (2018), intitulada: “O ‘estado da arte’ das pesquisas sobre os 

IFs no Brasil: a produção discente da pós-graduação – de 2008 a 2014”, revela as 

principais temáticas abordadas nas produções de teses e dissertações no período 

analisado, tais como Proeja, formação de professores, desenvolvimento local, 

currículos e evasão do corpo discente, ratificando que os IFs vêm sendo 

investigados sob diferentes abordagens e temáticas nas produções científicas.  

Realizamos um levantamento de dissertações e teses no Banco de Teses da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 

localizamos 285 produções utilizando três descritores: primeiramente – “Instituto 

Federal” cruzado com “Cultura Escolar”, das quais obtivemos 92 trabalhos de 

Mestrados e 19 Doutorados na área da Educação; na sequência, – “Instituto 

Federal” cruzado com “Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio” e “Cultura 

Escolar”, das quais captamos 109 mestrados e 29 doutorados na área da Educação 

e, por fim, “Instituto Federal” cruzado com “Direito à Educação”, logramos 36 

trabalhados, 26 Mestrados e 10 doutorados, sendo 33 na área do conhecimento em 

Educação; dois em Política Social e um em Psicologia. Do total de produções, as 

pesquisas se cruzam entre as distintas etapas e modalidades que a instituição 

oferece. Observamos que nessas produções, os IFs foram investigados por meio de 

diversos eixos e/ou temáticas, conforme descrição sintética no apêndice I. 

Constatamos que, de maneira geral, os IFs são estudados em uma larga 

abrangência, desde análises de tipo microestrutural (sala de aula, grupos/subgrupos 

de formação, atores e suas práticas em contextos específicos de ação), até aquelas 

com abrangência macroestruturais (o Estado, os sistemas político e econômico, a 

macro-organização do sistema escolar, entre outros) (LIMA, 2006).  

Em seguida, na identificação das produções acerca da combinação entre 

direito à educação, educação profissional, políticas educacionais e cultura escolar, 

realizamos um levantamento bibliográfico a fim de mapear como essa temática tem 

sido pesquisada no âmbito dos cursos de Mestrado e Doutorado, na área da 

educação. Utilizamos como ferramenta a busca de dados nas bibliotecas virtuais7, 

periódicos e bancos de teses. 

                                            
7 Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), disponível no site: https://bdtd.ibict.br; 
Catálogo de Teses & Dissertações – CAPES. Disponível em: https://catalogodeteses.capes.gov.br; 
Brasil Scientific Electronic Library Online. Disponível em: https://www.scielo.br. Acesso em: 21 dez. 
2021. 
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Embora durante esse levantamento tenhamos constatado, inicialmente, 

muitos trabalhos ligados aos temas “Políticas Educacionais” e/ou “Educação 

Profissional”, “Direito à educação”, “cultura escolar”, não identificamos estudos que 

abordassem especificamente o IFSP na perspectiva do direito à educação e da 

cultura escolar. No tocante às temáticas direito à educação e cultura escolar, no 

campo da educação, na maioria das vezes, encontramos uma abordagem mais 

ampla e isolada. Ainda, depreendemos que esses resultados não apontam para 

essa combinação, principalmente quando alia os campos da ciência jurídica e da 

sociologia da educação, de modo a inserir dados sobre os agentes no contexto das 

práticas que realizam. 

No levantamento das tendências investigadas, verificamos que o termo 

“cultura” aparece articulado à cultura organizacional, com sete trabalhos 

relacionados aos IFs e seis em sentido amplo, sem relação alguma com a 

instituição. Na mesma linha, segue a temática de cultura escolar, que aparece vinte 

vezes apresentando nenhuma relação com os Institutos Federais, o que torna esta 

proposta um campo aberto a ser investigado. 

Nesse contexto de pesquisa delineado, a presente proposta busca agregar os 

elementos da cultura escolar a partir dos documentos internos da instituição, 

atrelando-os aos documentos historiográficos e normativos, de modo a construir 

registro de memórias de práticas e saberes de um determinado tempo e espaço.  

Para tanto, buscamos na cultura, definida como o conjunto de significados, 

expectativas e comportamentos compartilhados por um determinado grupo social, 

agregar as contribuições dos estudos sobre cultura escolar estabelecida em um 

câmpus da Instituição Federal de ensino que produz ciência e tecnologia como 

formadora de uma clientela específica em uma época de transição, de 

transformação, onde o projeto de acesso ao conhecimento parece ainda ser uma 

busca da efetivação de direito.  

Em suma, buscamos compreender como a cultura escolar do IFSP-BRT foi 

sendo estruturada e atua como formadora de uma clientela/cidadão, processo por 

meio do qual esses indivíduos pretendem ascender gradualmente ao patrimônio 

cultural (os conhecimentos, as capacidades técnicas, os valores), que a sociedade 

na qual estão inseridos conseguiu acumular e se constitui ou não como um direito à 

educação profissional a todos(as), prescrita a partir dos documentos oficiais a serem 

analisados, bem como os entraves que se interpõem a esses propósitos. Ao mesmo 
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tempo, desvelamos os princípios que orientam a educação profissional e as práticas 

por meio das quais esses princípios se efetivam. Tomamos o arcabouço conceitual 

sobre cultura escolar como possibilidade para perceber e descrever os processos 

pelos quais os agentes produtores de práticas escolares – professores, estudantes e 

corpo técnico – produzem dispositivos – legislação, normas, currículos – e 

contribuem para manutenção e regulação do direito educacional. 

Diante do exposto, esta pesquisa está organizada em três capítulos, a saber: 

no primeiro, intitulado “A instituição escolar e a Educação Profissional no Brasil: as 

relações conflitivas e pacíficas do campo legislativo na cultura escolar”, mapeamos, 

ao longo da história institucional, o início da rede federal entrelaçada pelo viés da 

cultura escolar incursionada pelos campos educativo e legislativo demarcados pelos 

períodos de governo. No segundo, denominado “A cultura escolar na transição para 

o século XXI e a nova configuração do Ensino Profissional”, em que buscamos 

compreender o período de transição dos Centros Federais de Educação Tecnológica 

e a criação dos Institutos Federais em Educação, Ciência e Tecnologia 

problematizada pelo princípio de justiça escolar circunscrita em uma nova gramática 

escolar, reconhecendo o legado histórico da Escola Técnica Federal de São Paulo e 

o Centro Federal de São Paulo ao projeto do IFSP. Por fim, no terceiro capítulo, “Do 

Funcionamento Interno do Câmpus Barretos (IFSP-BRT) como produtor de uma 

cultura escolar originária”, foram analisados os documentos internos da instituição 

procurando desvelar a estrutura física, administrativa e social que constitui a cultura 

escolar do IFSP-BRT.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP), 

criado em 2008, representa um projeto para a educação profissional no Brasil, que 

enfrentou grandes dificuldades para ser institucionalizado e, principalmente, 

disseminado pelo território nacional. Pode-se dizer que, historicamente, esse 

Instituto Federal se origina com a Escola de Aprendizes e Artífices de São Paulo, em 

1910, posteriormente, denominado como Liceu Industrial de São Paulo (1937), 

Escola Industrial de São Paulo, Escola Técnica de São Paulo (1942), Escola Técnica 

Federal de São Paulo (1966) e Centro Federal de Educação Tecnológica de São 

Paulo (1999). As diferentes denominações são indicativas das políticas públicas para 

a educação profissional e das tensões e percalços que marcam sua 

institucionalização. 

Quando iniciei esta investigação, reconhecia no IFSP, câmpus Barretos a 

existência de um legado centenário da história das instituições federais de educação 

profissional, mas aquilo que julgava saber pela experiência e construções 

vivenciadas cotidianamente não era possível compreender fora das relações com o 

todo. Para isso, revisar esse passado, às vezes imergindo exaustivamente, 

mapeando o campo educacional e seus entraves no campo legislativo foi um 

exercício estruturante e necessário como primeiro caminho para depreender o 

percurso dessa instituição.   

As práticas educativas no campo educacional sofreram, ao longo dos 

séculos com avanços e retrocessos normativos, especialmente, quanto à articulação 

entre o ensino técnico e o ensino básico. A articulação da educação profissional 

técnica de nível médio e o Ensino Médio na forma integrada regulamentada pelo 

decreto n. 5.154/2004, consolidaram uma nova fase para educação profissional, 

assim, a origem dos Institutos Federais, sob a lei n. 11.892/2008, assentiu como 

objetivo institucional a oferta prioritária dos cursos técnicos integrados ao Ensino 

Médio.     

Quando aproximamos a lupa em relação à problematização centrada em 

“para quê”, “porquê” e “a quem” serve a formação profissional, pode-se até parecer 

que encontraremos respostas objetivadas para o destino e finalidade dessa 

educação. Contudo, a história cultural das instituições federais mostrou a 

complexidade intrínseca marcada por diferentes exigências de capitais (culturais, 
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econômicos, simbólicos e sociais) que regulavam a distinção e prestígio social 

quanto ao projeto de formação do homem.  

Aproximar o mundo escolar e o mundo do trabalho numa perspectiva que 

consolide um ensino que ofereça a todos, iguais possibilidades de desenvolvimento 

e o acesso à cultura, requer uma política educativa inspirada pelos ideais da justiça 

escolar. Sob essa perspectiva, seriam possíveis os IFs, enquanto política pública de 

educação profissional, e não governamental, ser capaz de circunscrever uma 

instituição equitativa? A equidade é entendida, aqui, no sentido de defender uma 

justa igualdade de oportunidades que proporcione não somente o acesso, mas a 

permanência na educação, oportunizando uma distribuição igualitária no acesso ao 

capital cultural. Acima de tudo, na oferta de um ensino de qualidade que promova a 

aprendizagem, não somente dos conhecimentos valorizados pela instituição, mas os 

que preparem para uma formação e participação no mundo.  

Ao longo deste estudo, sob a lente da cultura escolar, nos foi permitido 

conhecer os bastidores e a complexidade do campo de luta que envolvem as 

concepções simbólicas e materiais que carregam as instituições de Educação 

Profissional. Para tanto, sustentamos a hipótese de que os IFs ao priorizarem 50% 

de suas vagas para os cursos do Ensino Técnico Integrado ao Ensino Médio 

consolidam um lugar projetado para a formação humana que desloca o destino 

mediado pela estrita preparação para o mercado de trabalho, consequentemente, 

para o mundo do trabalho. 

Por um lado, não é possível afirmar que esse projeto foi capaz, ou se será 

capaz de romper com o dualismo educacional, pelo contrário, reconhecemos como 

algo estrutural desde a fundação do nosso país. A invisibilidade dessa estrutura 

possivelmente mantém-se e entremeia na cotidianidade da cultura escolar. Por 

outro, identificamos os princípios de justiça escolar inculcado no teor da criação dos 

Institutos Federais promovendo esforço para a compreensão das noções que 

levaram a dualidade educacional na tentativa de superá-las. 

As relações que se estabelecem no processo de ensino e aprendizagem 

documentado nas resoluções, atas, portarias e projetos que envolvem os cursos 

técnicos integrados dos Institutos Federais criam um modelo de contrato 

comprometido com o mundo do trabalho, cujas cláusulas precisam ser claras no 

quesito das cobranças e suportes pedagógicos. Presume-se tratar de uma 

instituição que tem o compromisso social com a formação integral de seus agentes, 
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assim, é preciso conhecer primeiramente sua clientela, mapeando e direcionando as 

necessidades, potencialidades e fragilidades de seus discentes. 

Fomentar o sentimento de pertencimento institucional pode ser um caminho 

estratégico a ser adotado pela instituição. Vimos que o desafio na cultura escolar do 

IFSP-BRT não é mais o acesso e ingresso para os alunos do ensino técnico 

integrado ao ensino médio e sim, sua permanência e envolvimento acadêmico, 

emocional e social dentro da instituição, que permita construir suas próprias práticas 

e histórias.   

A configuração da carreira docente de Ensino Básico Técnico e Tecnológico 

dos IFs promove, no âmbito institucional, o desenvolvimento da carreira de docente-

pesquisador. Essa identidade atrelada ao ensino na educação profissional técnica 

de nível médio é singular na história da educação profissional.  A construção das 

práticas escolares que se constituem neste espaço têm buscado unir formações 

historicamente concebidas com ramos segmentados. Podemos considerar como 

estratégia para integração do curso técnico com o Ensino Médio o próprio regime de 

dedicação exclusiva da carreira docente, pois, a utilização da jornada de trabalho 

configurada no mesmo espaço e tempo, possibilita ao corpo docente uma 

abordagem colaborativa entre os distintos segmentos, unindo formação diversificada 

e experiência profissional.   

Essa condição pode assentir a promoção de estreitamentos nas ações de 

planejamento e percurso pedagógico nos cursos do Ensino Técnico Integrado ao 

Ensino Médio, visto que oferece ao corpo docente recursos e condições de 

estabelecerem um projeto de ensino unitário que contemple uma formação integrada 

para além de preparação para vestibular e inserção laborativa imediata. A 

abordagem colaborativa vinculada à ação docente e aos conhecimentos colocados a 

serviço dessa ação pode definir e intencionar a máxima da aprendizagem do 

discente para uma formação em sentido pleno. São recursos se bem mediados entre 

pesquisa e prática na vida intraescolar que possibilitam oferecer mecanismos para o 

enfrentamento da dualidade entre conhecimento científico e prático com vistas à 

organização e produção de novos saberes e fazeres. Dessa maneira, as formas de 

comunicação e planejamentos pedagógicos mediados por um corpo docente 

qualificado, presentes no cotidiano escolar, constituem um aspecto fundamental de 

sua cultura.  
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Defendemos também que a configuração das formas de escolarização 

forjadas nas estruturas físicas, administrativas e sociais dos Institutos Federais 

contribui para o reconhecimento de uma nova Gramática Escolar, cujo espaço e 

tempo das ações educativas são unificados pelos mesmos agentes. O princípio de 

verticalização adotado pelos IFs expressa mudanças em relação à oferta na 

educação profissional. Enquanto o corpo docente atua simultaneamente no ensino, 

pesquisa e extensão em cursos de diferentes níveis, etapas e modalidades de 

ensino, ao corpo discente é proporcionada a verticalização curricular no seu 

itinerário formativo, permitindo acesso até o último nível da educação escolar.  

Com isso, é inegável o valor simbólico tributado na quantidade de horas nos 

cursos técnicos integrados ao ensino médio que garantam o acesso à distribuição do 

conhecimento na educação profissional. Especialmente, quando observamos 

distintos projetos na história das instituições escolares que priorizavam a 

manutenção da cultura da classe dominante na estrutura social.  

 No entanto, a nova forma escolar não dispensa a ingerência da organização 

curricular confluente à gestão do tempo, pelo contrário, estabelece possibilidades 

para o envolvimento da sustentação do tripé institucional (ensino, pesquisa e 

extensão). A otimização da gestão do tempo não pode perder de vista a finalidade e 

função social da escola. Contudo, é possível permitir direcionamentos do tempo para 

o fomento de pesquisa e extensão quando desonera o tempo de ensino, ampliando 

os paradigmas pedagógicos na relação docente/discente e ensino/aprendizagem 

que integrem o conhecimento prático e teórico.  

Por fim, ao perceber a dinâmica interna do funcionamento do IFSP-BRT 

tomamos alguns resultados que acreditamos implicar no aprimoramento das práticas 

na cultura escolar: a) o reconhecimento da importância das práticas de registros 

institucionais por todos os agentes da vida intraescolar; b) consideramos os registros 

e arquivos como celeiros de documentos que alargam as possibilidades de novos 

estudos acerca das práticas escolares, bem como preservação e constituição em 

lugares de memórias; c) quanto ao procedimento operacional, especificamente dos 

registros de Orientação Educacional e Condutas Disciplinares, que possa haver 

melhorias no sistema. Indicamos o aperfeiçoamento das ferramentas no sistema 

SUAP que ofereçam aos agentes no momento de registro das ocorrências, outro 

mecanismo que permitam identificar as distintas naturezas das Condutas 

Disciplinares baseadas no Regulamento Disciplinar Discente. Essa nova 
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organização permitiria transformar os registros em dados qualitativos para 

compreender as práticas cotidianas e realizar ações educativas de intervenção e 

prevenção contribuindo para um ambiente mais harmônico na cultura escolar.  

A cotidianidade no espaço interno das práticas escolares revelada nos 

documentos normativos e nos registros institucionais do IFSP-BRT permitiu 

reconhecer as tensões latentes que configuram o legado da educação profissional, 

ao mesmo tempo em que reconhecemos uma organização sendo problematizada 

pelos princípios da justiça escolar indispensáveis para educação, ciência e 

tecnologia.    
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